
Hash validação: 1c5abd567f44c798bd27135e9ec53ead0d26516ec7337e0283713ae65091fcda, em acordo com MP 2.200-2/01

PUBLICIDADE LEGAL Diário Indústria&ComércioQUINTA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 202501

Aponte a câmera do seu celular para o QR Code 
para acessar a página de Publicações Legais no portal do 

Jornal Indústria & Comércio ou acesse através do link: 
https://www.diarioinduscom.com.br/Publicacoes_Legais

Aponte a câmera do seu celular para o QR Code 

As publicações acima foram realizadas e certifi cada no dia 24/04/2025

Extraseg Participações S/A
CNPJ 18.475.583/0001-72

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - Em R$
Relatório da Administração da Empresa Extraseg Participações S/A: Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. 
as Demonstrações Financeiras da Extraseg Participações S/A, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, preparadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas.

Balanços Patrimoniais Nota 2024 2023
Ativo/Ativo circulante 14.311 9.142
Disponível 4.930 2.781
Aplicações 5 9.381 6.243
Impostos a recuperar – 118
Ativo não circulante 7.691.457 7.634.879
Investimentos 7.691.457 7.634.879
Investimento em controlada 6 7.691.457 7.634.879
Total do ativo 7.705.768 7.644.021

As notas explicativas integram o conjunto das
demonstrações contábeis

Balanços Patrimoniais Nota 2024 2023
Passivo circulante 615.923 777.685
Empréstimos a pagar 8 615.242 777.028
Contas a pagar 681 657
Passivo não circulante 900.957 567.554
Empréstimos a pagar 8 – 567.554
Adiantamento para futuro aumento de capital 900.957 –
Patrimônio líquido 6.188.888 6.298.782
Capital Social 9 11.902.733 11.902.733
Prejuízos acumulados (5.713.845) (5.603.951)
Total do passivo 7.705.768 7.644.021

As notas explicativas integram o conjunto das
demonstrações contábeis

Demonstrações de Resultados Nota 2024 2023
Despesas administrativas (11.703) (16.166)
Despesas com honorários contábeis (7.929) (7.617)
Despesas com publicações (2.970) (2.970)
Despesas com contribuições e donativos (44) (663)
Outras despesas administrativas (760) (4.916)
Resultado financeiro (154.628) (261.179)
Receitas financeiras 591 664
Despesas financeiras (155.219) (261.843)
Outras receitas 56.578 (718.351)
Resultado de equivalência patrimonial 56.578 (718.351)
Resultado antes dos impostos (109.753) (995.696)
Contribuição social 7 (53) (61)
Imposto de renda 7 (88) (99)
Resultado do exercício (109.894) (995.856)

As notas explicativas integram o conjunto das 
demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital Social Subscrito Prejuízos Acumulados Total

Patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 7.525.701 (4.608.095) 2.917.606
Aumento de capital social 4.377.032 – 4.377.032
Prejuízo do exercício – (995.856) (995.856)
Patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 11.902.733 (5.603.951) 6.298.782
Prejuízo do exercício – (109.894) (109.894)
Patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2024 11.902.733 (5.713.845) 6.188.888

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2024 2023
Atividades operacionais
Outros pagamentos operacionais (15.873) (19.797)
Caixa líquido das atividades operacionais (15.873) (19.797)
Caixa líquido das atividades de investimento – –
Atividades de financiamento
Resgate de aplicações financeiras 913.335 9.487
Aplicações financeiras (914.970) (3.001)
Aumento para futuro aumento de capital 900.957 900.957
Empréstimo (881.300) (886.853)
Caixa Líquido das atividades de
 financiamento 18.022 20.590
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
 de caixa 2.149 793
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 2.781 1.988
Caixa e equivalentes de caixa no final
 do exercício 4.930 2.781

As notas explicativas integram o conjunto das
demonstrações contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Nota 1 - Contexto Operacional: A Sociedade, constituída em 27 
de junho de 2013, tem sede e foro na cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná, sito na Rua Nilo Cairo, 171, conjunto 101, bairro Centro.  
A sociedade tem por objeto a participação em sociedades autoriza-
das a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados -  
(SUSEP). Nota 2 - Composição Acionária: A composição  
acionária está assim representada.
Acionistas

Quantidade 
de ações %

Ana Carolina Ferraz de Campos Bolduan 412.498 25,00%
Ana Paula de Macedo Ferraz de Campos 412.498 25,00%
Ricardo José Iglesias Teixeira 249.975 15,15%
Maria Carmen Iglesias Teixeira 242.715 14,71%
Ileana Maria Iglesias Teixeira Moura 203.445 12,33%
Paulo Peretti Iglesias 52.140 3,16%

as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e Medida Provisó-
ria nº 449/2008 (convertida na Lei nº 11.941/09), e os pronuncia-
mentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional. As informações estão expressas em reais (R$) e 
arredondadas para a casa decimal mais próxima, exceto  
quando indicado de outra forma. Nota 4 - Resumo das Principais 
Práticas Contábeis: (a) Caixa e equivalente de caixa: Caixa e 
equivalente de caixa são representados por disponibilidades em 
moeda nacional, cujo vencimento das operações na data da efetiva 
aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insigni-
ficante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Compa-
nhia para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 
(b) Aplicações: Títulos para negociação: São adquiridos com o 
propósito de serem negociados frequentemente e de forma ativa, e 
são avaliados pelo valor de mercado e classificados no ativo circu-
lante; os ganhos e as perdas realizados e não realizados com esses 
títulos são reconhecidos na demonstração do resultado. (c) Investi-
mentos em sociedade controlada: O investimento na sociedade 
controlada Centauro Vida e Previdência S/A é registrado e avaliado 
pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado 
do exercício como receita ou despesa operacional. (d) Passivo cir-
culante e não circulante: São demonstrados por valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias incorridos até a data do 
balanço. (e) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo 
regime de competência, observando-se o critério “pro-rata” dia e 
por estimativa para as receitas e as despesas pelo período que fo-
ram incorridas. (f) Estimativas contábeis: A elaboração das de-
monstrações financeiras é realizada de acordo com as práticas 
adotadas no Brasil e requer que a Administração use de julgamento 
na determinação e no registro de estimativas contábeis. Nota 5 - 
Aplicação Financeira: A aplicação financeira refere-se a quotas de 
fundos de investimentos em banco de primeira linha. A aplicação 
está classificada como “para negociação” e compõe o ativo circulan-
te. O título de renda fixa privado tem seu valor atualizado de acordo 
com os índices pactuados com a instituição financeira e se aproxi-
mam ao seu valor de mercado. Nota 6 - Investimento em Socieda-
de Controlada: O Investimento na empresa Centauro Vida e Previ-
dência S/A, é avaliado pelo método de equivalência patrimonial e 
está assim representado:

31/12/2024 Centauro Vida e Previdência S/A
Capital social 30.410.006
Quantidade total de ações ordinárias 10.621.362
Quantidade de ações possuídas - ações ordinárias 5.310.681
Percentual de participação 50%
Resultado do exercício 105.409
Patrimônio líquido 15.382.915
Resultado da participação na controlada 7.691.457
Nota 7 - Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: 
A empresa adota o Lucro Presumido como regime tributário. A base 
de cálculo é obtida pela estimativa de 32% (trinta e dois por cento) 
sobre a receita bruta. O Imposto de Renda está provisionado à alí-
quota de 15%, com adicional de 10% para o resultado excedente de 
R$ 240.000 e a Contribuição Social à alíquota de 9%, considerando 
para efeito das respectivas bases de cálculo a legislação vigente 
pertinente a cada tributo. Nota 8 - Empréstimos a Pagar: O em-
préstimo para capital de giro foi contratado na data de 23/08/2021 
junto ao banco Itaú Unibanco S.A. no valor total de R$ 2.652.681, 
com amortizações mensais cujo vencimento da última parcela será 
em 19/08/2025. A taxa de juros remuneratórios é de 13,62% ao ano, 
com capitalização mensal. O saldo remanescente a pagar em 31 de 
dezembro de 2024 é de R$ 569.638 (2023 - R$ 1.319.304). Nota 9 
- Patrimônio Líquido: Capital Social: Em 03/08/2023 pela quinta 
Assembleia Geral Extraordinária, foi deliberado o aumento do capi-
tal social, elevando para o montante de R$ 11.902.733 (onze mi-
lhões, novecentos e dois mil, setecentos e trinta e três reais), dividi-
do em 1.650.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas. Dividendos: De acordo com 
as disposições estatutárias, cada ação corresponde a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral, sendo garantido aos acionistas 
um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido de cada exercício, 
ajustado nos termos da legislação societária brasileira. Os dividen-
dos serão destacados no encerramento do balanço anual. No exer-
cício de 2024 não houve deliberação de dividendos.

Diretoria
João Elísio Ferraz de Campos - Diretor Presidente

Ricardo José Iglesias Teixeira - Diretor Vice-Presidente
Ana Carolina Ferraz de Campos Bolduan - Diretora

Ileana Maria Iglesias Teixeira Moura - Diretora
Contadora

Daniela Carla Leal - CRC/PR 075508/O-0

Quantidade 
de ações %

Sencler José Pizzatto 40.920 2,48%
Rossana Carla Vicentin Pizzatto 28.545 1,73%
Manoela Mendonça Carneiro 7.260 0,44%
João Elísio Ferraz de Campos 4 0%
Total 1.650.000 100%
Nota 3 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, com 
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras  
em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

1. Contexto operacional: A Philip Morris Brasil S.A. é uma filial de empresa ame-
ricana, de mesmo nome (Corporação Americana - Delaware), tem como atividades 
preponderantes a fabricação e comercialização de cigarros no mercado brasileiro.  
A abreviatura “S.A.” no final do nome da Empresa significa South América. Em 31 
de julho de 2003, a Empresa vendeu por R$ 266.494, todos seus ativos e passivos 
operacionais para a empresa ligada Philip Morris Brasil Indústria e Comércio Ltda. 
1.2 Continuidade Operacional: A Philip Morris Brasil S.A. apresentou em suas 
demonstrações financeiras, Capital Circulante Líquido (CCL) negativo no montan-
te de R$ 673 em 31 de dezembro de 2024. Com base nas informações apresentadas, 
a Administração avaliou a capacidade operacional da Empresa e entende que não há 
risco de liquidez, tendo em vista a existência de uma política de gerenciamento de 
risco de liquidez que assegura a disponibilidade de caixa para recursos imediatos, 
conforme apresentado na nota 4 (Gestão de risco financeiro). Além disto a Acionis-
ta Americana Delaware, tem o compromisso de manter as operações da entidade 
dando suporte à resolução das contingências através de capitalizações periódicas. 
A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas sobre a capacidade da Empresa de continuar operando. Assim, as 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto da continui-
dade. 1.3 Base de Preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB))1 (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas con-
tábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas 
pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros tem seu 
custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. Os ativos mantidos para a 
venda são mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos 
os custos de venda. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais 
práticas contábeis: As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pelo 
Conselho de Administração da Empresa em 14 de Abril de 2025. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Socie-
dades por Ações. Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro - Em milhares de reais
Ativo 2024 2023
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 140 93
 Contas a receber partes relacionadas – 4.966
 Impostos a recuperar 338 281
 Demais contas a receber (Despesas Antecipadas) 205 109

683 5.449
Não circulante
 Depósitos judiciais (Nota 3) 3.721 4.352
 Despesas antecipadas 350 289

4.071 4.641
Total do ativo 4.754 10.089

Passivo 2024 2023
Circulante
 Impostos a recolher 37 28
 Contas a pagar partes relacionadas 1.319 341

1.356 369
Não circulante
 Provisão para contingências (Nota 3) 30 3.351

30 3.351
Patrimônio líquido (Nota 5)
 Capital social 102.198 102.198
 Prejuízos acumulados (98.830) (95.829)

3.368 6.369
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.754 10.089

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado do Exercício  
em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

2024 2023
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (Nota 6) (3.165) (5.522)
Outras receitas operacionais 650 535
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (2.513) (4.987)
Resultado financeiro (Nota 7)
Despesas financeiras (819) (1.663)
Receitas financeiras 331 239
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (3.001) (6.411)
Prejuízo do exercício (3.001) (6.411)

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  
em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

Capital  
social

Reserva  
de capital

Prejuízos  
acumulados Total

Em 01 de janeiro de 2023 97.148 – (89.149) 7.729
Prejuízo do exercício – – (6.411) (6.411)
Aumento de Capital 5.051 – – 5.051
Em 31 de dezembro de 2023 102.199 – (95.830) 6.369
Em 01 de janeiro de 2024 102.199 – (95.830) 6.369
Prejuízo do exercício – – (3.001) (3.001)
Em 31 de dezembro de 2024 102.199 – (98.831) 3.368

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  
em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

2024 2023
Prejuízo do exercício (3.001) (6.411)
Juros sobre contingências – 10
Variações nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber com relacionadas 4.966 (1.658)
 Aumento de capital – 5.051
 Tributos a recuperar (57) 131
 Depósitos judiciais 631 (152)
 Despesas antecipadas (157) (214)
 Provisões/Reversões para Contingências (3.321) 3.322
 Contas a pagar com relacionadas 978 (101)
 Impostos a recolher 9 (22)

3.049 6.357
Caixa aplicado nas atividades operacionais 47 (44)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 93 137
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 140 93

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente do Exercício  
em 31 de Dezembro - Em milhares de reais

2024 2023
Prejuízo do exercício (3.001) (6.411)
Outros componentes do resultado abrangente – –
Resultado abrangente total do exercício (3.001) (6.411)

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As de-
monstrações financeiras da Empresa incluem, portanto, estimativas referentes às 
provisões necessárias para passivos contingentes, determinações de provisões para 
imposto de renda e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações 
em relação às estimativas. a. Ativos circulante e não circulante: Demonstrados ao 
custo ou valor de realização, incluindo rendimentos, encargos e variações monetá-
rias, quando aplicável. b. Passivos circulante e não circulante: Demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encargos, 
das variações monetárias incorridas, quando aplicável. c. Provisão para contin-
gências: As provisões para contingências tributárias e trabalhistas são constituídas 
com base na expectativa de perda provável nas respectivas ações em andamento, 
manifestada pelos consultores jurídicos internos e externos da Companhia. 
d. Transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas 
correspondem aos valores a pagar junto a Philip Morris Brasil Ltda. referente a 
empréstimos sujeitos à Selic e não possuem datas de vencimento determinadas. 
3. Provisões para contingências e depósitos judiciais: A Empresa é parte envol-
vida em processos trabalhistas e tributários em andamento, e está discutindo essas 
questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicá-
veis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas 
decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, ampa-
rada pela opinião de seus consultores legais externos. a. Composição Consolida-
da: Na data das demonstrações financeiras, a Empresa apresentava os seguintes 
passivos e correspondentes depósitos judiciais, relacionados a contingências:

Depósitos  
Judiciais

Provisões para  
contingências

2024 2023 2024 2023
Não circulante
Contingências tributárias 3.612 3.506 30 3.351
Contingências trabalhistas e previdenciárias 109 846 – –

3.721 4.352 30 3.351
b. Provisões para contingências: A movimentação das provisões de natureza tri-
butária, trabalhista e previdenciária é a que segue.

Tributária Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.351 3.351
Adições, reversões e atualizações monetárias (3.321) (3.321)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 30 30
c. Natureza das contingências: A natureza das obrigações pode ser sumarizada 
como segue: Tributárias - ações movidas pelas entidades governamentais exigindo 
o pagamento de taxas e impostos principalmente relacionados a impostos federais 
(IPI, INSS e IRPJ) e estaduais (ICMS). 4. Gestão de risco financeiro: Uma das 
principais responsabilidades da administração da Companhia é o gerenciamento, 
dentro de uma política global, das exposições aos riscos de mercado, crédito e liqui-
dez. Nesse contexto, a Companhia mantém operações com Empresa ligada, admi-
nistrados por meio de estratégias de uma política global. a. Risco de liquidez: 
A política de gerenciamento de risco de liquidez implica em manter um nível  
seguro de disponibilidade de caixa a recursos imediatos. Dessa forma, a Companhia 
possui contrato de mútuo com a empresa ligada Philip Morris Brasil Ltda. com  
liquidez imediata, cujos montantes são suficientes para fazer face a uma  
eventual exigibilidade imediata das contingências. b. Gestão de capital: Os objeti-
vos da Empresa ao administrar seu capital são de salvaguardar a sua capacidade  
de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 

interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. A Empresa utiliza 
de capital da Philip Morris Delaware para financiar seu capital circulante. 5. Patri-
mônio líquido: O capital social representa os investimentos da Philip Morris Inter-
nacional Investments, Inc na Philip Morris Delaware, acrescido das reservas incor-
poradas ao capital desde a formação da Empresa.
6. Despesas gerais e administrativas:

2024 2023
Despesas com terceiros (2.207) (1.633)
Contingências (736) (3.409)
Outros (222) (480)

(3.165) (5.521)
7. Resultado financeiro

2024 2023
Receitas financeiras
Receita de juros 331 239

331 239
Despesas financeiras
Despesa de juros (221) (465)
Despesas bancárias (598) (1.179)
IOF – (19)

(819) (1.663)
(488) (1.424)

Branko Servalic 
Presidente

Anton Stankov 
Diretor Financeiro

Valdir José Stertz 
Contador - CRC RS-068959/O-4

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2024 e 31/12/2023. A Diretoria
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1 Informações gerais
A Kuhn do Brasil S.A. (“Kuhn” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
constituída em 23 de março de 2004, com sede em Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul.
A Companhia é controlada pelo grupo Bucher Industries AG, sociedade organizada e existente 
de acordo com as leis da Suíça.
A Companhia tem como objeto social a fabricação, industrialização, comércio, exportação e im-
portação de estruturas metálicas, pontes, torres, pórticos, passarelas, máquinas e implementos 
agrícolas, furgões, reservatórios, esquadrias metálicas, caldeiraria em geral, operando por conta 
própria ou de terceiros, e ainda peças, acessórios e atividades correlatas. 
1.1 Processo Societário de Incorporação
Em dezembro de 2023, com base no Balanço social fechado em 28/12/2023 a controlada Kuhn-
Khor Ltda. foi incorporada pela sua controladora Kuhn do Brasil S/A. Após esse ato societário, a 
Controlada passou a ser a Filial 04 da então Controladora Kuhn do Brasil S/A.
Em 28 de dezembro de 2023, foi realizada a incorporação da Kuhn-Khor Ltda, pela Kuhn do 
Brasil S/A conforme atos constitutivos e última alteração contratual, registrados perante a Junta 
Comercial do Estado do Paraná sob n° 20240164512 em 10/01/2024 e do Rio Grande do Sul sob 
n° 10195394 em 24/01/2024, sem ressalva ou restrições, conforme os termos do “Protocolo e 
Justifi cação de Incorporação do Acervo Líquido Total” (“Protocolo”) fi rmado em 28/12/2023 entre 
a Kuhn do Brasil S/A (“Incorporadora”) e Kuhn-Khor Ltda (Incorporada). Desta forma, o balanço 
patrimonial e a demonstração do fl uxo de caixa contemplam os saldos decorrentes da incorpora-
ção do patrimonial vertido da Kuhn-Khor Ltda. Apresentamos abaixo o acervo líquido da empresa 
incorporada em 28 de dezembro 2023:
Ativo
Circulante 26.479
 Caixa e equivalente de caixa 12.340
 Impostos a recuperar 8.202
 Estoques 5.937
 Outros ativos 828
Total ativo 27.307
Passivo 947
Total do acervo líquido 26.360
A incorporação ocorrida em 28 de dezembro de 2023 não resultou em aumento de capital nem 
em emissão de novas ações, visto que a Companhia detinha a totalidade do capital da empresa. 
A incorporação tem como objetivo a simplifi cação societária e organizacional e consequente re-
dução de gastos e despesas operacionais. 
2 Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras 
estão defi nidas abaixo. 
2.1 Base de preparação
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPCs). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão.
A preparação de demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi cativas para as 
demonstrações fi nanceiras, estão divulgadas na Nota 3.
A emissão dessas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela diretoria da Companhia em 
17 de abril de 2025.
2.2 Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidas recentemente
Durante o exercício de 2024 foi emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) a 
revisão das normas abaixo, já vigentes no exercício de 2024 sem impacto nas demonstrações 
fi nanceiras da Companhia:

Norma ou interpretação Descrição
Em vigor para 

períodos anuais 
iniciados em ou após

CPC 06/ IFRS 16
Passivo de locação em um Sale and 
Lease Back (transação de venda e 
retroarrendamento)

01/01/2024

Alterações ao CPC 
26/ IAS 1

Classifi cação de Passivos 
como Circulantes ou Não Circulantes 01/01/2024

Alterações ao CPC 03 R2/ 
IAS 7 e CPC 40/IFRS 7

Acordos de fi nanciamentos de 
fornecedores 01/01/2024

Em relação às alterações supracitadas, a Companhia não identifi cou impactos signifi cativos que 
viessem a alterar sua divulgação em se tratando de adoção e interpretação das normas.
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações fi nanceiras, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar 
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
• IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras (Equivalente ao 
CPC 26(R1).
O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado 
do exercício, incluindo totais e subtotais especifi cados. Além disso, as Companhia são obrigadas 
a classifi car todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício 
em uma das cinco categorias: operacional, investimento, fi nanciamento, impostos de renda e 
operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a 
divulgação de medidas de desempenho defi nidas pela administração, subtotais de receitas e 
despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informações fi nanceiras 
com base nas “funções” identifi cadas das demonstrações fi nanceiras primárias (primary fi nancial 

statements (PFS)) e das notas explicativas.
Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para deter-
minar os fl uxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” 
para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classifi cação dos fl uxos de 
caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. 
O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em vigor para períodos de relatórios 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser 
divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente.
O Grupo está atualmente trabalhando para identifi car todos os impactos que as alterações terão 
nas demonstrações fi nanceiras primárias e notas explicativas às demonstrações fi nanceiras.
• Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão 
de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade
Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de 
Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability 
emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudan-
ças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações buscam defi nir o conceito de 
moeda conversível e orientam sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, determi-
nando que a conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com base no propósito 
da transação. Caso a moeda não seja conversível, a Companhia deve estimar a taxa de câmbio 
que refl ita as condições de mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que 
melhor represente a liquidação dos fl uxos de caixa.
O pronunciamento também destaca a importância das divulgações sobre moedas não conversí-
veis, para que os usuários das demonstrações fi nanceiras compreendam os impactos fi nancei-
ros, riscos envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio.
As alterações vigoram para períodos de demonstrações fi nanceiras que se iniciam em ou após 
1º de janeiro de 2025.
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações fi nanceiras 
da Companhia.
• Reforma tributária brasileira: 
A Emenda Constitucional 132 introduziu profundas mudanças no sistema tributário nacional, com 
um período de transição longo, compreendido entre os anos de 2026 e 2032. A Companhia re-
conhece sua complexidade e está comprometida em envidar todos os esforços necessários para 
assegurar sua plena adequação às disposições estabelecidas. Neste contexto, a administração 
monitora ativamente os desdobramentos da reforma tributária, avaliando potenciais impactos 
sobre a operação e os resultados fi nanceiros da Companhia. O planejamento e a execução das 
medidas de adequação incluirão investimentos em tecnologia, treinamento de equipes e revisão 
de processos, com o objetivo de mitigar riscos e garantir a conformidade com as novas exigências 
legais. Os impactos das novas regras tributárias somente serão plenamente conhecidos quando 
da fi nalização do processo de regulamentação dos temas pendentes. Consequentemente, não 
há qualquer efeito da Reforma Tributária nas demonstrações fi nanceiras de 31 de dezembro 
de 2024.
2.3 Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras são mensurados na moeda funcional Real que 
também é a moeda de apresentação da Companhia.
(b) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são men-
surados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do fi nal do exercício, referentes a ativos e passivos monetários 
em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado.
Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com compras e vendas no mercado externo são 
apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa fi nanceira. Todos os ou-
tros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “resultado 
fi nanceiro líquido”.
2.5 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignifi -
cante de mudança de valor.
2.6 Instrumentos fi nanceiros
(i) Classifi cação inicial e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amorti-
zado; ao VJORA (valor justo por meio de outros resultados abrangentes); ou ao VJR (valor justo). 
Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR:
(a) É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para 
receber fl uxos de caixa contratuais; e
(b) Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJO-
RA, conforme descrito acima, são classifi cados como ao VJR. Um ativo fi nanceiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento signifi cativo que 
seja inicialmente mensurado pelo preço da transação) é inicialmente mensurado pelo valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição. 
As seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos fi nanceiros:
(c) Ativos fi nanceiros mensurados a VJR: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
valor justo por meio do resultado (VJR). O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
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BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo 2024 2023 Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
 
Circulante Circulante 
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 284.067 279.005  Fornecedores (nota 11) 18.830 38.168
 Contas a receber de clientes (Nota 6) 108.981 156.632  Salários e encargos sociais (nota 12) 12.343 21.571
 Estoques (Nota 7) 168.931 238.770  Tributos a pagar   862 922
 Tributos a recuperar (Nota 8) 17.636 13.893  Provisões (Nota 13) 47.877 58.823
 Outros ativos 8.074 10.513  Adiantamento de clientes 7.482 12.253
  Outros passivos 5.960 4.916
 587.689 698.813
 93.354 136.653
 
Não circulante Não circulante 
 Contas a receber de partes relacionadas (Nota 21) 27.763 19.071  Partes relacionadas (Nota 21) 6.951 15.467
 Imposto de renda e contr. social diferidos (Nota 19) 52.487 57.642  Provisões (Nota 13) 21.459 20.725
 Tributos a recuperar (Nota 8) 30.049 3.860  Outros passivos (Nota 14) 45.138 4.869
 Outros ativos 7.093 7.573
 73.548 41.061
 117.392 88.146
 
 Patrimônio líquido (Nota 15) 
 Intangível (Nota 9) 21.347 23.290  Capital social  340.000 340.000
 Imobilizado (Nota 10) 145.783 142.390  Constituição de Reservas 384.925 434.925
  Lucros (Prejuízos) acumulados (19.616) -
 167.130 165.680
 
Total do ativo não circulante 284.522 253.826 Total do patrimônio líquido 705.309 774.925
 
Total do ativo 872.211 952.639 Total do passivo e do patrimônio líquido 872.211 952.639

 DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
2024 2023

 
 Receita de vendas e prestação de serviços (Nota 16) 551.554 927.963
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (Nota 17) (415.065) (666.164)
 
Lucro bruto 136.489 261.799
 Despesas com vendas (Nota 17) (81.287) (91.417)
 Despesas administrativas (Nota 17) (30.838) (27.056)
 Resultado da equivalência patrimonial - 6.486
 Outras receitas, líquidas (Nota 18) (44.793) 32.331
 
Lucro operacional (20.429) 182.143
 
 Receitas fi nanceiras (Nota 19) 39.012 38.850
 Despesas fi nanceiras (Nota 19) (6.513) (8.399)
 
Resultado fi nanceiro, líquido 32.499 30.451
 
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 12.070 212.594
 
Imposto de renda e contribuição social 
 Corrente (Nota 20) (26.532) (46.851)
 Diferido (Nota 20) (5.154) 4.474
 
Lucro (Prejuízo) Líquido do exercício (19.616) 170.217
 
Média das ações no exercício (em milhares) 340.000 340.000
Lucro (Prejuízo) por ação do capital social no exercício (0,058) 0,501

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2024 2023

 
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (19.616) 170.217

Total do resultado abrangente do exercício (19.616) 170.217

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reservas de lucros

Capital social Legal
Incentivos 

fi scais
Lucros a 
deliberar

Lucros (Prejuízos) 
acumulados Total

 
Em 31 de dezembro de 2022 340.000 20.228 114.556 229.924 - 704.708
 Baixa incorporada - - 14.031 (14.031) - -
 Lucro líquido do exercício - - - - 170.217 170.217
 Constituição de reserva legal - 8.015 - - (8.015) -
 Constituição de reserva de incentivos fi scais - - 73.194 - (73.194) -
 Distribuição de dividendos - - - (100.000) - (100.000)
 Absorção de prejuízo acumulado - - - - - -
 Lucros a deliberar - - - 89.008 (89.008) -
 
Em 31 de dezembro de 2023 340.000 28.243 201.781 204.901 - 774.925

Prejuízo líquido do exercício - - - - (19.616) (19.616)
Distribuição de Dividendos - - - (50.000) - (50.000)

340.000 28.243 201.781 154.901 (19.616) 705.309

2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (19.616) 170.217
Ajustes para reconciliar o prejuízo ao fl uxo de caixa das 
 atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 14.632 12.474
 Amortização de mais valia de ativos 1.429 1.595
 Resultado de equivalência patrimonial - (6.486)
 Constituição (Reversão) de Provisões (6.860) 3.070
 Constituição de Provisão - PLR 569 5.702
 Despesa Variação Cambial (3.559) 1.720
 Despesa de juros e multa de impostos (Nota 16) 20.075 -
 Provisão perdas em ativos - Impairment 513 -
 Imposto de renda e Contribuição Social (Nota 16) 22.914 -
 Tributos diferidos 5.155 (4.473)
 35.252 183.819
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução no contas a receber 43.914 3.096
 (Aumento) redução nos estoques 63.802 (30.570)
 Aumento (redução) de outros ativos 5.326 (2.926)
 Aumento (redução) de fornecedores (19.081) (20.572)
 Aumento (redução) de salários e encargos sociais (9.797) (7.424)
 (Aumento) redução de outros passivos (6.506) (327)
Caixa gerado pelas (Aplicado nas) operações 112.910 125.096
Juros pagos sobre imposto de renda e contribuição social (11.695) -
Partes Relacionadas (14.439) (6.695)
Imposto de renda e contribuição social pagos (13.689) (17.706)
Caixa líquido gerado pelas (Aplicado nas) atividades operacionais 73.087 100.695
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (18.467) (35.508)
 Pagamento de Dividendos (50.000) (100.000)
 Patrimonio Líquido de Incorporada - 26.359
 Valor recebido na venda de imobilizado 442 516
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (68.025) (108.633)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
 Partes relacionadas (Mútuo) - -
Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamento - -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 5.062 (7.938)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 279.005 286.943
Caixa e equivalente de caixa no fi nal do exercício 284.067 279.005

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

resultado. 
(d) Ativos fi nanceiros a custo amortizado: Estes ativos são mensurados de forma subsequente 
ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, possíveis ganhos e perdas cambiais e impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.
(e) Ativos fi nanceiros mensurados ao VJORA: Esses ativos são mensurados de forma subse-
quente ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). No desreconhecimen-
to, o resultado acumulado em ORA é reclassifi cado para o resultado.
Os passivos fi nanceiros são classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi nanceiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de cai-
xa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos 
fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos.
A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo 
caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação
Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(ii) Instrumentos fi nanceiros derivativos
A Companhia não celebrou contratos com instrumentos fi nanceiros derivativos em nenhum dos 
exercícios apresentados.
Redução ao valor recuperável (impairment)
(iii) Ativos fi nanceiros não derivativos
Instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos fi nanceiros 
mensurados ao custo amortizado e, quando aplicável, a ativos de contrato.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas 
a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações pros-
pectivas (forward-looking).
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamen-
te se as condições fi nanceiras da contraparte piorarem signifi cativamente, independentemente 
do número de dias de atraso. A Companhia considera um ativo fi nanceiro como inadimplente 
quando:
(f) É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Compa-
nhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); 
(g) O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contra-
tual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito.
Mensuração das perdas de crédito esperadas
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de cré-
dito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi ciências 
de caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o 
contrato e os fl uxos de caixa que a Companhia espera receber).
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro.
Ativos fi nanceiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos fi nanceiros estão com problemas de 
recuperação. Um ativo fi nanceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou 
mais eventos com impacto prejudicial nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro.
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguin-
tes dados observáveis:
(h) quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso;
(i) reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em 
condições normais;
(j) a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização 
fi nanceira; ou
(k) o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi culdades fi nanceiras.
A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do 
valor contábil bruto dos ativos.
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes 
individuais ou corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da 
baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não 
espera nenhuma recuperação signifi cativa do valor baixado. No entanto, os ativos fi nanceiros bai-
xados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos 
da Companhia para a recuperação dos valores devidos.
(iv) Ativos não fi nanceiros
Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não os estoques e ativos fi s-
cais diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa 
de outros ativos ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo 
ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas 
referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta 
UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou 
grupo de UGCs) de forma pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos 
demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão 
em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
2.7 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas 
da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos de liquidação duvidosa 
é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que os clientes não serão capazes de 
liquidar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor 
da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável.
2.8 Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. Os 
estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo 
é determinado usando-se o método do custo médio ponderado. O custo dos produtos acabados 
e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos 
diretos e despesas gerais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional nor-
mal), excluindo os custos dos empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos 
estimados necessários para efetuar a venda. As importações em andamento são demonstradas 
ao custo acumulado de cada importação.
2.9 Intangível
(a) Marcas registradas e licenças
As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, 
pelo custo histórico.
(b) Softwares
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir 
os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amor-
tizados durante sua vida útil estimada em cinco anos. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.
(c) Ágio por expectativa de rentabilidade futura
Os ágios apurados em aquisições de investimentos são inicialmente mensurados como o exce-
dente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identifi cá-
veis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Após o reconhecimento inicial, o ágio, que 
possui vida útil indefi nida, é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas 
do valor recuperável, conforme descrito na nota 2.6 (iv).
(d)  Mais valia dos ativos
São os valores justos dos ativos da investida avalizados com base na perspectiva de rentabilida-
de futura, com vida útil defi nido em estudo
2.10 Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também 
inclui os custos dos encargos sobre empréstimos tomados para fi nanciar a construção do imo-
bilizado, que são capitalizados durante o período necessário para executar e preparar o ativo 
para o uso pretendido.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídos são baixados. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.
Terrenos e edifi cações compreendem, principalmente, fábricas e escritórios. Os terrenos não são 
depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: 

Anos
Prédios e construções 25 - 50
Máquinas e equipamentos 5  -  12
Ferramentas e acessórios 5  -  12
Instalações 15 - 50
Móveis e utensílios 5  -  15
Veículos 2  -    5
Outras imobilizações 3  -  10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal 
de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com 
o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas), líquidas” na demons-
tração do resultado.
2.11 Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações ou riscos presentes resultantes de eventos 
passados, em que seja possível estimar os valores de forma confi ável e cujo desembolso seja 
provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação no fi nal de cada exercício ou período, considerando-se os riscos e as in-
certezas relativos à obrigação. As principais provisões da Companhia são relacionadas às ações 
judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias, comissões e provisões para garantia.
2.12 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício, quando disponível para compensação.

Imposto corrente
Os tributos sobre o lucro são reconhecidos no resultado do exercício. As provisões para imposto 
sobre a renda e contribuição social são calculadas com base nas alíquotas vigentes no fi m dos 
exercícios. 
Subvenções governamentais para investimento são reconhecidas como redutoras de impostos 
sobre as vendas, quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas 
as correspondentes condições serão satisfeitas.
Imposto diferido
O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
fi nanceiras e as bases fi scais correspondentes, usadas na apuração do lucro tributável, incluindo 
saldo de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social não sujeitos à prescrição. Os 
impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, apenas quando for provável que a base tributável futura será em montante sufi ciente 
para absorver as diferenças temporárias dedutíveis.
A probabilidade de recuperação do saldo de impostos diferidos ativos é revisada no fi m de cada 
exercício e, quando não for mais provável que bases tributáveis futuras estejam disponíveis e 
permitam a recuperação total ou parcial destes impostos, o saldo do ativo é reduzido ao montante 
que se espera recuperar.
Os impostos diferidos ativos e passivos são mutuamente compensados apenas quando há o 
direito legal de compensação, quando estão relacionados aos impostos administrados pela mes-
ma autoridade fi scal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos 
fi scais correntes.
2.13 Reconhecimento da receita de venda de produtos
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercializa-
ção de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor pode ser mensurado com segurança, é 
provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos 
tiverem sido atendidos. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando 
em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especifi cações de cada venda.
(a) Venda de produtos
As vendas são reconhecidas quando o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, no 
momento da entrega dos produtos para a Revenda, o qual passa a ter total liberdade sobre o 
canal e o preço de venda dos produtos, e desde que não haja nenhuma obrigação não satisfeita 
que possa afetar a aceitação dos produtos pelo atacadista. A entrega ocorre quando os produ-
tos são enviados para o local especifi cado, os riscos perda são transferidos para a Revenda, a 
Revenda aceita os produtos, de acordo com o contrato de venda, e as disposições de aceite 
tenham prescritos ou a Companhia tem evidências objetivas de que todos os critérios de aceite 
das mercadorias foram atendidos.
A receita é reconhecida apenas na medida em que for altamente provável que receberá a con-
traprestação à qual terá direito em troca dos bens transferidos ao cliente. As vendas em regra 
gerais são realizadas com prazo de pagamento de 30, 60 e 90 dias, portanto, não têm caráter de 
fi nanciamento, o que é consistente com a prática do mercado. Portanto, essas vendas não são 
descontadas ao valor presente. 
Um recebível é reconhecido quando os produtos são entregues, uma vez que é nessa ocasião 
que a contraprestação se torna incondicional, porque apenas a passagem do tempo é necessária 
antes de o pagamento ser efetuado.
(b) Componentes de fi nanciamento
A Companhia não prevê ter contratos nos quais o período entre a transferência dos bens ou servi-
ços prometidos ao cliente e o pagamento por parte do último exceda um ano. Como consequên-
cia, A Companhia não ajusta os preços de transação em relação ao valor do dinheiro no tempo.
(c) Receita fi nanceira
A receita fi nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usan-
do o método da taxa efetiva de juros.
A receita de juros de ativos fi nanceiros ao custo amortizado é calculada utilizando o método 
da taxa de juros efetiva e reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita 
fi nanceira de juros.
A receita fi nanceira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil 
bruto de um ativo fi nanceiro exceto para ativos fi nanceiros que, posteriormente, estejam sujeitos 
à perda de crédito. No caso de ativos fi nanceiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros 
efetiva é aplicada ao valor contábil líquido do ativo fi nanceiro (após a dedução da provisão para 
perdas).
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na ex-
periência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. 
3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, 
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi cativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas a seguir.
(a) Perda (impairment) de contas a receber
Ao fi nal de cada período do balanço, a administração avalia se há evidências objetivas de pro-
visão de impairment a ser reconhecida sobre “Contas a receber de clientes” utilizando critérios 
como os defi nidos na Nota 6.
(b) Provisão para garantia 
A provisão de garantia é calculada com base nas despesas realizadas de garantia dos últimos 12 
meses dividido pelas vendas líquidas dos últimos 12 meses, deste percentual é acrescido 20% 
referente a outros gastos do setor de garantia, esse percentual será aplicado pelas vendas liqui-
das com um peso maior para as vendas recentes e peso menor para as vendas mais próximo do 
período de encerramento da garantia, os pesos são de 01 a 12, sendo 12 para as vendas líquidas 
do mês corrente, e peso 01 para vendas que já está no último mês da garantia. A soma dos pesos 
é multiplicada pelas (Vendas Líquidas multiplicado pelo peso de cada mês e multiplicado pelo 
percentual encontrado de garantia).
(c) Vida útil do imobilizado 
O imobilizado é depreciado usando o método linear durante a vida útil estimada dos ativos. A vida 
útil é revisada anualmente. As taxas de depreciação estão apresentadas abaixo:

Taxa anual - %
Prédios e construções 2%   a  4%
Máquinas e equipamentos 8% a  20%
Ferramentas e acessórios 8% a  20%
Instalações 2%   a  7%
Móveis e utensílios 7%  a 20%
Veículos 20% a 50%
Outras imobilizações 10% a 33%
(d) Imposto de renda e contribuição social diferidos
Os ativos diferidos incluem um saldo de R$ 52.487 (2022 - R$ 57.642) no consolidado, relacio-
nados a prejuízos fi scais e de diferenças temporárias. A Companhia entende que o ativo fi scal 
diferido é recuperável considerando as projeções de lucro tributável futuro estimado com base 
nos planos de negócios aprovados e nos orçamentos para a controlada.
4 Gestão de risco fi nanceiro
4.1 Fatores de risco fi nanceiro
As atividades da Companhia a expõem a riscos fi nanceiros: risco de mercado (incluindo risco de 
moeda e risco com taxa de juros) risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de 
risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados fi nanceiros e busca minimi-
zar potenciais efeitos adversos no desempenho fi nanceiro da Companhia.
A gestão de risco é realizada pelo departamento fi nanceiro da Companhia, a qual identifi ca, avalia 
e realiza ações de proteção contra eventuais riscos fi nanceiros, como risco cambial, risco de taxa 
de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa, segundo as políticas defi nidas 
pela Diretoria da Companhia.
(a) Risco de mercado
(i) Risco cambial
O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas devido as 
fl utuações nas taxas de câmbio, que reduzem valores nominais faturados ou aumentem valores 
captados no mercado. Em 31 de dezembro, a Companhia possuía ativos e passivos denomina-
dos em moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir (equivalentes em Reais):

 2024
Dólar Euro Em reais

Ativo
Contas a receber (Nota 6) 1.147 - 7.088
Partes relacionadas (Nota 21) 5.059 - 29.947
Passivo
Fornecedores (Nota 11) (105) (76) (1.138)
Partes relacionadas (Nota 21) (597) - (6.939)
Exposição líquida 5.504 (76) 28.958
(ii) Risco associado com taxa de juros
Os resultados da Companhia são suscetíveis a perdas por conta de fl utuações nas taxas de juros 
que aumentem as despesas fi nanceiras relativas a empréstimos e fi nanciamentos captados no 
mercado ou a redução dos juros obtidos com as aplicações fi nanceiras.
A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar 
a eventual necessidade de contratação de operações para proteger-se contra o risco de volati-
lidade dessas taxas.
(b) Análise de sensibilidade - moeda estrangeira e juros

Cenário
Ativo Provável Possível Remoto

Operação - % de variação na cotação  (Passivo) 1% 5% 10%
Contas a receber em moeda estrangeira
Clientes em USD 7.088 7.159 7.442 7.797
Partes relacionadas em USD 29.947 30.246 31.444 32.942

37.035 37.405 38.887 40.739

Contas a pagar em moeda estrangeira
Fornecedores em USD 671 678 705 738
Fornecedores em EUR 467 472 490 514
Partes relacionadas em USD 6.939 7.008 7.286 7.633

8.077 8.158 8.481 8.885
Impacto no resultado do exercício 290 1.448 2.896

Cenário
Ativo Provável Possível Remoto

Operação - % de variação do CDI  (Passivo) 95% 100% 105%

Aplicações fi nanceiras - CDI 280.558 309.108 310.611 312.114

309.108 310.611 312.114

Impacto no resultado do exercício 28.550 30.053 31.556

A Companhia possui ativo e passivo atrelado a moeda estrangeira (USD) em 31 de dezembro de 
2024 e desenvolveu análise de sensibilidade com objetivo de mensurar o impacto da variação nas 
taxas de câmbio sobre suas contas a receber e a pagar expostos a tais riscos. A Administração 
entende que o cenário provável é um aumento de 1% nas cotações do dólar norte-americano e do 
euro. Como cenário possível, a administração considera acréscimo de 5% e como cenário remo-
to, considera acréscimo de 10% em relação à taxa de fechamento de 31 de dezembro de 2024. 
Como base, a taxa atual considerada foi de 5,28 para dólar e 5,64 para euro. Em relação ao CDI, 
a Companhia considera provável um aumento de 95%. Como cenário possível um acréscimo de 
100% e como cenário remoto, considera acréscimo de 105%.
(c) Risco de crédito
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se 
sujeitar no curso de seus negócios. A diversifi cação de sua carteira de recebíveis, a seletividade 
de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de fi nanciamento de vendas por 
segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fi m de mini-
mizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. A Companhia opera com 
instituições fi nanceiras consideradas de “primeira linha” pelo mercado e com baixo grau de risco.
(d) Risco de liquidez
O risco consiste na Companhia não dispor de recursos líquidos sufi cientes para honrar seus 
compromissos fi nanceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos.
Para administrar a liquidez de caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimen-

1 Informações gerais
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Relatório da Diretoria - Senhoras Acionistas: Cumprindo as legislações legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e deliberação de V.Sas. O Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis da Kuhn do Brasil  
S/A, relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023/2024. Colocando-nos a disposição para as informações adicionais e esclarecimentos que julgarem necessários. 

São José dos Pinhais, 24 de abril de 2025.                                                                                                                          A Diretoria

Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
DALS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ 27.881.716/0001-00 torna públi-
co que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença Prévia para produça~o
de artefatos estampados demetal, serviços de usinagem, tornearia, solda, corte
e dobra de metais a ser implantada na Rua José Semes, n° 17788, Letra A,
bairro Itália, CEP 83020-442, na cidade de Sa~o José dos Pinhais.

SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
J.C. OPHIS e CIA. LTDA.,CNPJ 68.810.597/0001-73, com sede na Rodovia do
Xisto, km 194, Lapa – PR, torna púˆblico que recebeu do Instituto Água eTerra –
IAT, a Liˆcença de Operação nº 143723-R1, válida até 14.06.24 para Serraria e
Comércio de Madeiras na Rodovia do Xisto, km 194, Lapa – PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

J.C. OPHIS e CIA. LTDA.,CNPJ 68.810.597/0001-73, com sede na Rodovia do
Xisto, km 194, Lapa – PR, torna púˆblico que irá requerer ao Instituto Água e
Terra – IAT, a renovação da Licença de Operação nº 143723-R1, com válidade
até 14.06.24 para Serraria e Comércio de Madeiras na Rodovia do Xisto, km
194, Lapa – PR.
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Aos Administradores e Acionistas da
Kuhn do Brasil S.A. - Implementos Agrícolas
Passo Fundo - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Kuhn do Brasil S.A. - Implementos Agríco-
las (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Kuhn do Brasil S.A. 
- Implementos Agrícolas em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nancei-
ras 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, in-
clusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 17 de abril de 2025
Forvis Mazars Auditores Independentes Sociedade Simples Ltda.

CRC 2SP023701/O-8 PR “RS”
Rodrigo Santos

Contador CRC 1PR 051.001/O-6 “RS”

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

tos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área do departamento fi nanceiro.
Os valores divulgados na tabela são os fl uxos de caixa não descontados contratados

Individual
 

 
Menos 

de 
um ano

Entre um e 
dois anos

Entre 
dois e ci 
co anos

Acima 
de cinco 

anos Total
 
Em 31 de dezembro de 2024
 Fornecedores 18.830 - - - 18.830
 Partes relacionadas - 6.951 - - 6.951
Em 31 de dezembro de 2023
 Fornecedores 38.168 - - - 38.168
 Partes relacionadas - 15.467 - - 15.467
 
4.2 Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a sua capacidade 
de continuidade para oferecer retorno aos quotistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
Em 31 de dezembro de 2023, a posição de caixa líquido da dívida é a seguinte:

2024 2023

Caixa líquido (284.067) (279.005)
Total do patrimônio líquido 705.309 774.925

Total do capital 340.000 340.000

Endividamento com o PL 40% 36%
5 Caixa e equivalentes de caixa
Os saldos de depósitos bancários à vista estão livres e desembaraçados de quaisquer ônus 
ou gravames. 

2024 2023

Depósitos bancários à vista 3.509 3.482
Aplicações de liquidez imediata 280.558 275.523
 
 284.067 279.005
As aplicações fi nanceiras contratadas pela Companhia referem-se a recursos excedentes, com 
rentabilidade baseada em 99% do CDI, e na necessidade de caixa podem ser resgatadas em 
qualquer tempo. 
6 Contas a receber de clientes
A composição de contas a receber de clientes por vencimento é demonstrada abaixo: 

2024 2023

Clientes no país 109.230 153.247
Clientes no exterior 7.088 6.452
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (7.337) (3.067)

108.981 156.632
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada abaixo:

2024 2023

Valores a vencer 111.262 157.901
Vencidos: 5.056 1.798
Até 30 dias 1.716 623
Entre 31 e 90 dias 2.212 -
Entre 91 e 180 dias - -
Acima de 181 dias 1.128 1.175
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (7.337) (3.067)

108.981 156.632
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada abaixo:

2024 2023
 
Saldo no início do exercício 3.067 4.382
Provisão registrada no exercício 6.005 1.404
Baixa (1.735) (2.719)

Saldo no fi nal do exercício 7.337 3.067
7 Estoques

2024 2023

Produtos acabados 56.679 67.088
Peças 2.506 2.028
Matéria prima 144.846 194.001
Outros materiais 641 143
Estoques em trânsito 1.337 6.551
Provisão de estoques obsoletos (37.078) (31.041)

168.931 238.770
Não há quaisquer ônus reais, garantias prestadas ou restrições à plena utilização dos estoques.
8 Tributos a recuperar

2024 2023

Imposto sobre a circulação de mercadorias - ICMS 51.487 57.354
Imposto sobre produtos industrializados - IPI 1.297 1.816
Imposto de Renda/Contribuição Social 11.247 4.183
Parcelamento Refi s 25.385 -
Pis e Cofi ns 1.212 4.095
REINTEGRA (a) 563 766
Provisão perdas de ICMS (43.506) (50.461)

47.685 17.753

Não circulante 30.049 3.860
Circulante 17.636 13.893
(a) A Companhia aderiu ao Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários (Reintegra) 
aplicado às Companhias exportadoras, instituído pelo Governo Federal através da Lei 12.546/11, 
com objetivo de reintegrar valores referentes a custos tributários residuais existentes nas cadeias 
de produção das Companhias exportadoras, que foi aplicado nas exportações realizadas a partir 
de outubro 2014.
9 Intangível

 Softwares Marcas e 
patentes

Goo-
dwill  

Outros In-
tangíives  Total

     
Em 31 de dezembro de 2022 101 91 - - 192
Adições 392 - 17.004 7.367 24.763
Baixas - - - - -
Amortizações (70) - - (1.595) (1.665)
 
Em 31 de dezembro de 2023 423 91 17.004 5.772 23.290
 
Adições - - - -
Baixas - - (514) (514)
Amortizações (62) - - (1.367) (1.429)
 
Em 31 de dezembro de 2024 361 91 17.004 3.891 21.347
 
Custo total 989 91 17.004 10.040 28.124
Amortização acumulada (628) - (6.149) (6.777)
 
Valor residual 361 91 17.004 3.891 21.347
 
Taxas anuais de amortização - % 20
10 Imobilizado

Pré-
dios e

Máqui-
nas e 

Equipa-
mentos 

de infor-
mática

Móveis 
e uten-

sílios

Veícu-
los

Imobili-
zado em 

anda-
mento

Totalinstala-
ções

equipa-
mentos

 
Em 31 de dezembro de 2022 64.822 28.849 1.378 2.294 3.469 19.382 120.194
Aquisições 328 7.473 1.077 1.144 3.654 21.440 35.116
Alienações - (84) (46) (276) (104) (6) (516)
Transferência 3.489 10.905 56 1.485 - (15.935) -
Depreciações (3.749) (6.074) (550) (628) (1.403) - (12.404)

Em 31 de dezembro de 2023 64.890 41.069 1.915 4.019 5.616 24.881 142.390

Aquisições 1.945 14.388 330 782 25 997 18.467
Alienações (90) (301) 49 (15) (85) - (442)
Transferência 5.867 16.946 134 - - (22.947) -
Depreciações (3.914) (7.830) (662) (651) (1.575) - (14.632)

-
Em 31 de dezembro de 2024 68.698 64.272 1.766 4.135 3.981 2.931 145.783

-
Custo total 104.941 119.014 5.894 9.426 9.578 2.931 251.784
Depreciação acumulada (36.243) (54.742) (4.128) (5.291) (5.597) - (106.001)

Valor residual 68.698 64.272 1.766 4.135 3.981 2.931 145.783

Taxas médias anuais de 
depreciação - % 4 10 20 10 20

Taxas
Fiscal Econômica

 
Prédios e Construções 4,0% 2,5%
Máquinas e Equipamentos 10,0% 8,0%
Equipamentos de Informática 20,0% 20,0%
Instalações 10,0% 10,0%
Móveis e utensílios 10,0% 10,0%
Veículos 20,0% 20,0%
Outras Imobilizações 10,0% 10,0%
Em 31 de dezembro de 2024 a companhia não possuía nenhum bem do ativo imobilizado dado 
em garantia em processos judiciais ou empréstimos.
Revisão das vidas úteis
As taxas de depreciação do ativo imobilizado foram revisadas durante o exercício, sendo que a 
Companhia não identifi cou a necessidade de alterar as taxas de depreciação/vidas úteis utiliza-
das no exercício anterior.
Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos
Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 a administração não identifi cou indi-
cadores, internos ou externos, de que os valores recuperáveis desses ativos sejam inferiores aos 
seus valores contábeis, consequentemente, nenhuma provisão para perdas foi constituída.
11 Fornecedores

2024 2023
 
No Brasil 17.692 32.320
No exterior 1.138 5.848
 

18.830 38.168
12 Salários e encargos sociais

2024 2023
 
Salários 1.691 2.338
Provisão de férias 6.229 8.016
INSS 1.882 2.180
FGTS 593 698
IRRF 1.078 1.459
Participações nos Resultados 569 6.487
Outros 301 393
 

12.343 21.571
13 Provisões

Comissões 
de vendas 

e outras

Assistência 
técnica e 
garantia Contingências Total

Em 31 de dezembro de 2022 19.925 31.112 36.797 87.834
Saldo Incorporadora - 424 565 989
Adições 16.633 10.277 1.472 28.382
Baixas (17.627) (1.921) (18.109) (37.657)

Em 31 de dezembro de 2023 18.931 39.892 20.725 79.548
Adições 10.780 8.251 4.297 23.328
Baixas (18.877) (11.100) (3.563) (33.540)

Em 31 de dezembro de 2024 10.834 37.043 21.459 69.336
870

Circulante 47.877
Não circulante 21.459

(a) Provisão para comissões de vendas
Representam valores a pagar aos representantes comerciais da Companhia responsáveis pelas 
vendas efetuadas, a partir de percentuais aplicados sobre as vendas realizadas. Conforme de-
fi nição das políticas administrativas da Companhia, os valores serão pagos após o recebimento 
fi nanceiro pelos respectivos clientes para os quais as vendas foram realizadas.
(b) Provisão para assistência técnica e garantia
Calculada com base na estimativa de custo de estoques, custos com terceiros e outras despesas 
necessárias para a reposição de equipamentos e peças, baseado na estimativa de gastos que 
ocorreram dentro de um período de 12 meses.
(c) Provisão para contingências
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários e está discutindo 
essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela administração amparada pela opinião de seus con-
sultores legais externos, essa provisão é atualizada mensalmente.
A movimentação das provisões em geral, incluindo os processos judiciais cuja probabilidade de per-
da foi avaliada pelos assessores jurídicos como prováveis e possíveis, está demonstrada a seguir:

2024 2023

Colaboradores 2.041 1.444
Assumidas na Aquisição de Negócios 266 -

Contingências Trabalhistas 2.307 1.444

Clientes 2.390 2.900
Terceiros 15.550 15.240

Contingências Cíveis 17.940 18.140

Receita Federal 1.212 1.141
Assumidas na Aquisição de Negócios - -

Contingências Tributárias 1.212 1.141

21.459 20.725
A Companhia é parte em outros processos e discussões cíveis, trabalhistas e tributários que 
foram classifi cados pela Administração como de risco de perda possível, com base na opinião 
de seus assessores jurídicos; portanto, nenhuma provisão foi constituída para tais processos e 
discussões. Os valores atribuídos às discussões totalizam R$ 3.087.
14 Outros passivos

2024 2023
 
Outros 8.109 9.785
Refi s IRPJ/CSLL (a) 42.989 -
 

51.098 9.785

Não circulante 5.960 4.916
Circulante 45.138 4.869
(a) Refi s IRPJ/CSLL
Em decorrência da publicação da Lei nº 14.789/2023, sancionada no fi nal do exercício de 2023, 
que alterou signifi cativamente as regras de tributação de incentivos fi scais concedidos no âmbito 
do ICMS, a Companhia deixou de utilizar, a partir do exercício de 2024, o benefício fi scal que 
vinha sendo aplicado até dezembro de 2023.
Dessa forma, a Companhia avaliou os impactos tributários decorrentes da nova legislação e, no 
exercício de 2024, aderiu ao Programa de Regularização Fiscal (REFIS) instituído pela Receita 
Federal do Brasil, com o objetivo de regularizar o passivo tributário apurado em razão da cessa-
ção da utilização do referido benefício fi scal. 
O valor total do passivo tributário objeto de regularização decorrente do período de 2019 à 2023, 
foi de R$ 210.144, composto por principal (IRPJ/CSLL) no valor de R$ 114.566, multa de R$ 
68.838 e juros de R$ 26.741. 
Com a adesão ao REFIS, a Companhia obteve uma redução de 80% do valor total da dívida, 
assumindo o pagamento de apenas 20% do montante original, conforme previsto nas condições 
do programa. Os valores efetivamente registrados como passivo fi scal a pagar são os seguintes:

2024
 
Principal - IRPJ / CSLL 22.914
Multa 13.767
Juros 6.308

Total 42.989
O montante total será quitado em 12 parcelas mensais, conforme cronograma acordado com o 
fi sco. A Companhia reconheceu contabilmente o passivo no exercício de 2024, com os efeitos 
registrados no resultado do período e evidenciados nas demonstrações fi nanceiras conforme os 
princípios contábeis aplicáveis.
15 Patrimônio líquido

2024 2023

Quantidade 
de Ações

Participação 
no Capi-

tal - %
Quantidade 

de Ações
Participação 

no Capi-
tal - %

 
Bucher Industries AG 339.999.995 99,9999985% 339.999.995 99,9999985%
Bucher Sudamérica Parti-
cipações, 5 0,0000015% 5 0,0000015%
 

340.000.000 100% 340.000.000 100%
(a) Capital social
O capital social autorizado da controladora é de R$ 340.000.000 dividido em 340.000.000 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. A Companhia possui a seguinte composição acio-
nária:
Em dezembro de 2022 foi aprovando em Assembleia, registrada em ata, o aumento capital social, 
no valor de R$ 38.247, da seguinte forma:
• Transferência do saldo da reserva de capital no valor de R$ 8.303 para aumento de capital 
social;
• Transferência do saldo de reserva de incentivos fi scais no valor de R$ 29.944 para aumento 
de capital social.

O capital social da Companhia na referida data passou a totalizar o de R$ 340.000, totalmente 
subscrito e integralizado.
(b) Reserva de retenções de Lucro
Os saldos da rubrica de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2024, após as deduções 
legais foram destinados à reserva de retenção de lucros para futura deliberações dos quotistas, 
nos termos do estatuto da Companhia.
(c) Reserva de incentivos fi scais
A reserva refere-se aos créditos concedidos pelo Estado do Paraná e do Rio Grande do Sul a 
título de créditos diferidos e Base de Cálculo Reduzida de ICMS que eram considerados como 
subvenção para custeio, mas com o advento da Lei Complementar nº 160/17, os benefícios de 
ICMS passaram a serem classifi cados como subvenção para investimento e desde que atendidos 
os requisitos previstos pelo artigo 30 da Lei nº 12.973/14, contam com exclusão em relação ao 
IRPJ, à CSLL, à Contribuição ao PIS e à COFINS. Em 31 de dezembro de 2024 o valor total da 
reserva de incentivos fi scais é de R$ 201.781. Este benefício é considerado como não tributável 
na apuração do LUCRO REAL, sendo levado como uma exclusão da Base de Cálculo do IRPJ/
CSLL, trazendo um benefício fi scal para a companhia de aproximadamente 34%. Vale salientar 
que a Lei 14.789/2023, publicada no fi nal de 2023, alterou o regime de subvenções para investi-
mentos. A nova lei estabelece que os benefícios fi scais são, em geral, tributados pelo IRPJ, CSLL, 
por esse motivo em 2024 não houve o uso desse benefício fi scal.
(d) Dividendos
Conforme estatuto da Companhia, aos acionistas são assegurados a distribuição de 25% de 
dividendos sobre o lucro ajustado. O montante a distribuir é deliberado em Assembleia Geral de 
acordo com a legislação aplicável. Em 2024, a companhia distribuiu um montante de R$ 50.000 
à título de dividendos (R$ 100.000 em 2023), devidamente aprovados em assembleia em 01 de 
outubro de 2024 decorrente de lucros acumulados da Companhia. 
16 Receita de vendas
A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

2024 2023
Vendas brutas de produtos e serviços 644.892 1.164.243
Deduções de vendas (98.794) (155.058)
CPC 47 - Preço de Transição 5.456 (9.869)
Subvenções para Investimento - ICMS (a) - (71.353)
 
Receita líquida 551.554 927.963
(a) Subvenções para Investimentos
A Companhia reconheceu no resultado do ano de 2023 o valor de R$ 71.353 a título de Sub-
venção para Investimento. 
O valor a título de benefício foi contabilizado como despesa de ICMS sobre as vendas reduzindo 
a Receita Líquida em contrapartida em Outras Receitas Operacionais com a nomenclatura de 
Subvenções para Investimento e está sendo demonstrado nas NE 16, NE 18 e NE 20.
A subvenção refere-se um benefício fi scal que prevê a redução na base de cálculo do ICMS e 
diferimento do ICMS, conforme Convênio n° 160/17.
O tratamento deste benefício como subvenção para investimentos é fundamentado pelo art. 30 
da Lei 12.973/14 e Lei Complementar 160/17.
A Lei 14.789/2023, publicada no fi nal de 2023, alterou o regime de subvenções para investimen-
tos. A nova lei estabelece que os benefícios fi scais são, em geral, tributados pelo IRPJ, CSLL, por 
esse motivo em 2024 não houve o uso desse benefício fi scal.
17 Custos e despesas por natureza

2024 2023
Custo dos produtos vendidos
 Consumo direto (321.489) (557.059)
 Consumo indireto (21.516) (30.220)
 Depreciação e amortização (10.175) (8.259)
 Remuneração de colaboradores e administradores (35.459) (39.835)
 Férias e 13o. salário (6.644) (7.279)
 Encargos sobre folha de pagamento (12.525) (14.095)
 Alimentação dos funcionários (3.642) (3.743)
 Transporte dos funcionários (2.394) (2.892)
 Plano de saúde dos funcionários (1.221) (1.432)
 Outras despesas com mão de obra - (1.350)

 
(415.065) (666.164)

Despesas com vendas
 Remuneração de colaboradores (17.916) (21.850)
 Férias e 13o. salário (3.266) (4.055)
 Encargos sobre folha de pagamento (6.289) (7.895)
 Alimentação dos funcionários (953) (810)
 Transporte dos funcionários (540) (594)
 Plano de saúde dos funcionários (342) (313)
 Outras despesas com mão de obra - (63)
 Depreciação e amortização (1.868) (1.593)
 Comissão (1.591) (2.826)
 Fretes (7.890) (7.422)
 Assistência técnica (18.639) (20.966)
 Publicidade (623) (778)
 Viagens (4.030) (4.363)
 Feiras e exposições (8.102) (7.308)
 Gastos com Exportações (640) (1.214)
 Royalties em Tecnologia (1.015) (1.706)
 Outras despesas (7.583) (7.661)
 

(81.287) (91.417)
Despesas administrativas
 Remuneração de colaboradores e administradores (8.190) (7.706)
 Férias e 13o salário (1.079) (1.071)
 Encargos s/ folha de pagamento (2.587) (2.448)
 Alimentação dos funcionários (477) (467)
 Transporte dos funcionários (306) (364)
 Plano de saúde dos funcionários (176) (193)
 Outras despesas com mão de obra - (10)
 Depreciação e amortização (2.610) (2.337)
 Serviços de terceiros (4.222) (3.885)
 Telefônicas e Informáticas (1.656) (1.340)
 Aluguéis e Locações (578) (1.089)
 Fretes, Viagens e Seguros (1.582) (1.295)
 Outras despesas (7.375) (4.851)

(30.838) (27.056)
 

Total custos e despesas (527.190) (784.637)
18 Outras receitas (Despesas), líquidas

2024 2023
Receitas eventuais 554 145
(Despesas) e Receitas tributárias (3.100) (10.915)
Doações, Multas, Brindes e Patrocínios (3.448) (2.128)
Multas/Juros Refi s - IRPJ e CSLL (16.457) -
Provisões Constituídas 4.034 (3.070)
Amortização da mais valia de ativos (1.880) (1.595)
Subvenções para Investimento - ICMS Vendas (a) - 71.353
Participação dos Resultados (569) (5.702)
Custos Compartilhamento - Grupo (18.512) (19.865)
Outras (receitas) e despesas, líquidas (5.415) 4.108

(44.793) 32.331
(a) Subvenções para Investimento - ICMS
O montante refere-se a créditos concedidos pelos Estados do Paraná e Rio Grande do Sul a 
título de base de cálculo reduzida e diferimento de ICMS, com o advento da Lei Complementar nº 
160/17. Ao fi nal do exercício de 2023, alterou-se o regime de subvenções para investimentos, a 
Lei nº 12.973/14 estabelece que os benefícios fi scais são, em geral, tributados pelo IRPJ, CSLL, 
por esse motivo em 2024 não houve o uso desse benefício fi scal.
19 Receitas e despesas fi nanceiras

2024 2023
Receitas fi nanceiras
Juros e descontos 1.777 769
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 30.053 35.524
Variações monetárias e cambiais 7.182 2.557

Receitas fi nanceiras 39.012 38.850

Despesas fi nanceiras
Taxas bancárias (2.762) (4.024)
Variações monetárias e cambiais (3.623) (4.277)
Outras despesas fi nanceiras (128) (98)

Despesas fi nanceiras (6.513) (8.399)

Despesas fi nanceiras, líquidas 32.499 30.451
20 Imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fi scais 
e as diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e 
os valores contábeis das demonstrações fi nanceiras. As alíquotas desses impostos, defi nidas 
atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 
9% para a contribuição social.
(a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos
Os saldos de ativos e passivos diferidos apresentam-se como segue:

2024 2023
Ativo
Provisão de perda de ICMS - SISCREDI 43.506 50.461
Provisão de perdas nos Estoques 37.078 31.041
Provisão de perdas de Garantia 37.044 39.892
Provisão de perdas em Contingências Trabalhistas e com 
Terceiros 21.459 20.725
Provisão de perdas diversas passivas 9.935 15.281
CPC 47 - Preço de Transição 4.413 9.869
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 9.521 4.782
Outras Diferenças Temporárias 2.812 3.912
Base de Cálculo 165.768 175.963
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativo - Alíquota 34% 56.361 59.827

Passivo
Diferenças Temporárias (11.394) (6.429)

Base de Cálculo (11.394) (6.429)

Imposto de renda e contribuição social diferidos passivo 
- Alíquota 34% (3.874) (2.186)

Imposto de renda e contribuição social diferidos - líquido 52.487 57.642

(b) Período estimado de realização
Os valores dos ativos, líquidos dos passivos fi scais diferidos, apresentam as seguintes expec-
tativas de realização:
Ano 2024 2023

2024 - 22.114
2025 16.587 17.157
2026 19.063 18.371
2027 16.837 -

52.487 57.642

Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido decorre 
não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas não tributá-
veis, despesas não dedutíveis, incentivos fi scais e outras variáveis, não existe uma correlação 
imediata entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de imposto de renda e contribuição 
social. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fi scais não deve ser tomada como único 
indicativo de resultados futuros da Companhia.
(c) Conciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social
A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota nomi-
nal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

2024 2023

Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 12.070 212.594
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais - 34% (4.104) (72.282)

Incentivos fi scais - 1.484
Imposto de Renda e Contribuição Social Recuperação via judicial 721 -
Subvenção para Investimento - ICMS (a) - 24.886
Outros adições e exclusões (3.810) (69)
Adesão REFIS (IRPR/CSLL) (b) (22.914) -
Imposto de Renda e Contribuição Social 4° TRIM/2023 (c) (4.339) -
Goodwill + Mais Valia dos Ativos 1.656 -
Transfer pricing - (84)
Inovação Tecnológica 1.104 1.483
Equivalência patrimonial - 2.205

Imposto de renda e contribuição social no resultado (31.686) (42.377)

Corrente (26.532) (46.851)
Diferido (5.154) 4.474

(a) Subvenção para Investimento - ICMS
Refere-se a créditos concedidos pelos Estados do Paraná e Rio Grande do Sul a título de Base 
de cálculo reduzida e diferimento de ICMS, com o advento da Lei Complementar nº 160/17, os 
benefícios de ICMS passaram a serem classifi cados como subvenção para investimento e desde 
que atendidos os requisitos previstos pelo artigo 30 da Lei nº 12.973/14, sendo que este valor se 
refere a 34% da parcela excluída do lucro Tributável antes dos Impostos. Ao fi nal do exercício de 
2023, alterou-se o regime de subvenções para investimentos onde a Lei nº 12.973/14 estabelece 
que os benefícios fi scais são, em geral, tributados pelo IRPJ, CSLL, por esse motivo em 2024 não 
houve o uso desse benefício fi scal.
(b) Adesão REFIS IRPJ/CSLL
Refere-se ao saldo do principal de IRPJ/CSLL decorrente da adesão ao Programa de Regu-
larização Fiscal (REFIS) instituído pela Receita Federal do Brasil, conforme detalhado na nota 
explicativa 14.
(c) Imposto de Renda e Contribuição Social 4° TRIM/2023 
Refere-se aos valores de IRPJ e CSLL devidos relativos ao quarto trimestre de 2023, os quais não 
foram incluídos no programa de parcelamento fi scal (REFIS).
(d) IFRIC 23 / ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamentos de Tributos sobre o Lucro
A interpretação explica como considerar a incerteza na contabilização do imposto de renda.
A IAS 12 /CPC32 - Imposto de Renda, especifi ca como contabilizar os impostos de renda corren-
tes e diferidos, mas não como refl etir os efeitos da incerteza. Por exemplo, pode não estar claro: 
(i) como aplicar a legislação tributária a transações ou circunstâncias específi cas; (ii) ou se as 
autoridades tributárias aceitarão determinado tratamento tributário adotado pela companhia. 
Se a companhia concluir que não é provável que um tratamento tributário específi co seja aceito, 
a companhia deve usar estimativas (valor mais provável ou valor esperado) para determinar o 
tratamento tributário (lucro tributável, bases tributárias, prejuízos fi scais não utilizados, créditos 
fi scais não usados) taxas de imposto e assim por diante. 
A decisão deve basear-se em qual método fornece melhores previsões da resolução da incerteza. 
A Companhia não identifi cou efeitos signifi cativos da Interpretação
21 Partes relacionadas
(a) Transações e saldos

          2024
 

Kuhn Kuhn Kuhn KMA Bucher
S.A North Austrália Argentina Inds Total

Ativo não circulante
Contas a receber 25.703 103 1.957 2.184 - 29.947
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - - (2.184) - (2.184)

Passivo não circulante
Contas a pagar 6.939 - - - 12 6.951

2023
 

Kuhn Kuhn KFM KMA Bucher
S.A North Austrália Argentina Inds Total

Ativo não circulante
Contas a receber 16.926 6 2.139 - - 19.071

Passivo não circulante
Contas a pagar 15.466 - - - 1 15.467

As principais transações com partes relacionadas foram feitas nas seguintes condições: 
(i) Compra de insumos para o processo produtivo e mercadorias para revenda (máquinas e suas 
partes) produtos com prazo médio de pagamento de 120 dias e preços próximos aos praticados 
por outros fornecedores destes insumos.
(ii) Venda de produtos fabricados e suas partes, com prazo médio de recebimento de 120 dias e 
preços similares aos praticados por outros fabricantes de itinerários.
(b) Remuneração do pessoal-chave da administração
A remuneração paga aos administradores relativa aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 está demonstrada a seguir. 

2024 2023

Honorários de diretoria 1.776 1.677

1.776 1.677

22 Cobertura de seguros (Não auditado)
A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, 
contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas fo-
ram contratadas por montantes considerados sufi cientes pela administração para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a 
orientação de seus consultores de seguros.
A Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Individual
 
Bem segurado Risco coberto 2024
 
Prédios, estoques e máquinas Incêndio, danos elétricos, vendaval e outros 1.253.091
Veículos Colisão e responsabilidade civil 117.000
 

1.370.091

Diretoria
Nicolas Jean Paul Bernard Guillou - Diretor Geral

Carlos Eduardo Pimpão Blume - Diretor de Operações
Marlon Finger - Contador CRC/RS 81660O-4
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